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Campinas, 28 de janeiro de 2021 

 

 

 

À 

Diretoria da 

FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA 

 

 

 

Estivemos nas dependências da FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE 

OLIVEIRA, realizando trabalhos de auditoria das Demonstrações Contábeis 

do exercício encerrado em 31 dezembro de 2020. 

 

Nossos exames foram efetuados de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de Auditoria, consequentemente, incluíram as provas dos 

registros contábeis e evidências que suportam os valores e as informações 

divulgados nas demonstrações contábeis, correspondentes ao exercício findo 

em 31 de dezembro de 2020. 

 

A seguir apresentamos nosso relatório em forma longa sobre as referidas 

Demonstrações Contábeis e que compreendem: 

 

Relatório dos Auditores Independentes; 

Balanço Patrimonial; 

Balanço Orçamentário; 

Balanço Financeiro; 

Demonstrações das Variações Patrimoniais; 

Demonstraçao do Fluxo de Caixa; 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 

Notas Explicativas; e 
Relatório Circunstanciado da Auditoria. 

 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários 

 

 

LAM AUDITORES INDEPENDENTES 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

 

Aos 

Administradores e Conselheiros da 

FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA 

 

 

Opinião 

 

Examinamos as demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO 

DE OLIVEIRA, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 

de 2020 e as respectivas demonstrações das variações patrimoniais, o balanço 

financeiro, o balanço orçamentário, das mutações do patrimônio líquido e dos 

fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 

notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

financeira da FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA em 31 de 

dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 

para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil, para o setor público. 

 

Base para opinião 

 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 

auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 

relação à entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. 

 

Outros Assuntos 

 

Auditoria do período anterior 



 

  4  

 

 

As demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA 

para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, não foram por nós 

examinadas, foi emitido relatório em 17 de fevereiro de 2020 com opinião sem 

modificação sobre essas demonstrações contábeis. 

 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 

relatório do auditor 

 

A administração da entidade é responsável por essas outras informações que 

compreendem o Relatório de Atividades. 

 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 

Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 

sobre esse relatório. 

 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 

responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 

de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 

trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório de 

Atividades, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 

a este respeito. 

 

Responsabilidades da administração e da governança pelas 

demonstrações contábeis 

 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou  erro. 

 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 

pela avaliação da capacidade de a entidade continuar operando, divulgando, 

quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 

e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 

ser que a administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, 

ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações. 
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Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com 

responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações contábeis. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 

contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 

nas referidas demonstrações contábeis. 

 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

ou representações falsas intencionais. 

 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da entidade. 

 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
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levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 

operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se 

manter em continuidade operacional. 

 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 

com o objetivo de apresentação adequada. 

 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 

aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 

nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 

Campinas, 28 de janeiro de 2021. 

 

 

 

 
 

AUDITORES INDEPENDENTES. 

CNPJ – 07.715.528/0001-96 

CRC 2SP023964/O-9   OCB 622/07 

 

 

 

GUILHERME PEREIRA MENDES 

Contador CRC 1SP 146031/O-5 
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RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DA AUDITORIA 

 

Concluídos nossos exames sobre as demonstrações contábeis do exercício de 

2020, apresentamos este relatório, com os principais pontos observados, com 

as devidas recomendações e sugestões para fortalecimento dos controles 

internos. 

 

1. SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS. 

 

Revisamos o sistema de controles internos nos seus aspectos contábeis, na 

extensão e forma necessárias para avaliá-lo, de acordo com a extensão que os 

trabalhos de auditoria de revisão limitada requerem, de acordo com as normas 

de auditoria, cujos aspectos abordados estão devidamente considerados neste 

relatório circunstanciado. 

 

Observamos ainda os procedimentos no tocante ao cumprimento da Legislação 

Pública e Normas Brasileiras de Contabilidade, emanadas do Conselho Federal 

de Contabilidade. 

 

Ressaltamos que os trabalhos executados por meio de provas seletivas, testes 

e amostragens não têm a propriedade de revelar todas as eventuais deficiências 

do sistema de controles internos, portanto, o presente relatório não constitui 

garantia da inexistência de erros ou imperfeições. 

 

As atividades de controle devem ser parte integrante das atividades diárias de 

uma entidade, e um sistema efetivo de controle interno requer que uma 

estrutura apropriada seja estabelecida, com as atividades de controles definidas 

para cada nível do negócio. 

 

Esses controles devem incluir revisões de alto nível, atividades de controle 

apropriadas para diferentes departamentos ou divisões, controles físicos, 

verificação de conformidade com os limites de exposição de riscos, sistema de 

aprovações e autorizações e de verificação e reconciliação. Embora existam 

normas internas, não estão consolidadas em um manual de controles internos 

e integrados aos sistemas informatizados. 

 

O controle interno compreende o plano de organização e todos os seus 

métodos, medidas e coordenadas adotadas numa entidade para proteger seu 

patrimônio. Isso tudo envolve imagem e pessoas; exatidão e a fidedignidade 

de seus dados contábeis; incremento na eficiência operacional; e promoção à 

obediência às diretrizes administrativas estabelecidas e às normas legais 
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impostas por autoridades competentes. 

 

2. BANCOS 

 

Efetuamos o confronto do saldo contábil com os extratos, e também 

analisamos as conciliações bancárias, que não revelaram divergências. 

3. APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Efetuamos o confronto do saldo contábil com os extratos, e também 
analisamos as conciliações bancárias, e não constatamos divergências. 

4. IMOBILIZADO 

4.1 Listagem do setor 

 

Analisamos a posição do Ativo Imobilizado fornecida pelos setor responsável, 

e confrontamos com o valor contábil, e não constatamos divergências. 

 

O encarregado nos informou que bens com valor inferior a R$ 1.760,00 não 

estão sendo contabilizados como ativo imobilizado, conforme determinação da 

PM de Campinas. 

 

Independentemente da forma de contabilização de tais compras, os bens abaixo 

desse valor devem ser controlados pela fundação, pelo sistema de ativo 

imobilizado. Essa recomendação constou do relatório de 2019, cujo valor na 

ocasião era de R$ 800,00 da firma de auditoria anterior. 

 

Melhorar o controle de localização, com a integração de todos os setores 

(palestras) para coorresponsabilidade de todos para a ordem da Fundação.  

4.2 Termo de Responsabilidade 

 

Observamos que os termos de responsabilidade sobre o imobilizado da 
fundação são emitidos em nome dos diretores de área. 

 

Nossa recomendação é que os termos sejam individuais, por funcionário, sobre 

a guarda dos bens de sua responsabilidade/uso. 

 

Sugerimos um modelo conforme abaixo: 
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TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaro que, os bens patrimoniais discriminados abaixo, encontram-se 

localizados neste local e estão sob minha responsabilidade. Comprometo-me a 

zelar pela correta e adequada utilização dos mesmos e em caso de  mudança, 

dano, extravio ou qualquer manutenção necessária, comunicarei de imediato 

ao responsável pela administração de patrimônios da empresa. 

 

Campinas/SP, 31 de dezembro de 2020 

 
Bem Patrimonial nr. Descrição do bem 

  

  

  

  

 
Responsável: 
 
Local: 

 

Verificamos que o setor possui modelos que podem tambem serem implantados  

na rotina diária. 

 

5. ESTOQUES 

 

Analisamos a Posição de Estoque em 31/12/2020, confrontamos com o saldo 

contábil, e não constatamos divergências relevantes. 

6. FOLHA DE PAGAMENTO 

 

6.1  Analisamos os documentos, folhas de pagamentos, guias de recolhimentos 

(INSS/CAMPREV, IRRF, PASEP), bem como confrontamos os valores dos 

encargos gerados pelos rendimentos com as guias de recolhimento, referente 

ao exercício de 2020, não constatando irregularidades nestes aspectos. 

 

6.2 Analisamos os prontuários da area de Recursos Humanos por amostragem, 

conforme abaixo: 

 

a) Cristiano Krepski – Admitido em 12/09/2012 – Cargo – Biologo; 

b) Cristina Mayumi Arai – Admitida em 24/12/2012 – Cargo Contadora; 

c) Andre Juliano Zacardi – Admitido em 11/12/2014 – Agente Administrativo; 
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d) Mayla Manuela Garcia do Nascimento – admitida em 01/12/2011 – 

Assessora Executiva; e  

e) Nilson Lopes Vieira – Admitido em 14/05/2014 – Assessor Executivo. 

 

Em nossa analise a documentação exigida, não encontramos nenhuma 

irregularidade. 

7. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

 

A Fundação possui o Plano de Cargos e Salários, que é um instrumento de 

organização da Política de Recursos Humanos e objetiva a concretização de 

uma proposta transparente e participativa que oportuniza uma trajetória de 

crescimento contínuo, visando a valorização profissional corresponsável. 

 

Com foco nestes objetivos, o Plano de Cargos e Salários estabelece os cargos, 

as funções, os respectivos salários, a política de ascensão profissional e a 

progressão salarial. 

 

Atualmente está sendo complementado pela Lei Complementar 118/2015, onde 

agrega os comissionados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO SETOR DE RECURSOS HUMANOS/CIPA 

 

Todos os programas obrigatórios, tais como: PCMSO anual, PPRA anual, 

LTCAT eventual e AET eventual estão inclusos no SEI (sistema eletrônico de 

informações), onde os processos, scaneados, estão devidamente assinados 

pelos responsáveis da fundação. 

 

A CIPA tem uma servidora treinada e designada para exercer a função com 

certificado com carga horaria de treinamento de 20 horas em nome de Lais 

Santos de Assis. 

 

9. CIPA – COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE 

ACIDENTES 

 

A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) é uma comissão 

constituída por representantes indicados pelo empregador e membros eleitos 

pelos trabalhadores, de forma paritária, em cada estabelecimento da empresa, 

que tem a finalidade de prevenir acidentes e doenças decorrentes do trabalho, 

de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação 

da vida e a promoção da saúde do trabalhador. 
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A CIPA tem suporte legal no artigo 163 da Consolidação das Leis do Trabalho 

e na Norma Regulamentadora nº 5 (NR 5), aprovada pela Portaria nº 08/99, da 

Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e 

Emprego. A NR 5 trata do dimensionamento, processo eleitoral, treinamento e 

atribuições da CIPA. 

 

A FUNDAÇÃO não tem a CIPA implantada, por estar enquadrada no CNAE 

(Classificação Nacional de Atividades Econômicas) 91.03-1-00, 

correspondente ao Grupo C-31 (Atividades de Jardins Botânicos, Parques 

Nacionais, Reservas Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental). A Norma 

Regulamentadora nº 5, Quadro I, somente exige a obrigação de designar um 

servidor responsável pelo cumprimento da NR-5 da fundação. 

 

Através do Despacho de 08/01/2019, o presidente da Fundação designou a 

funcionária: Sra. Lais Santos de Assis, bióloga da fundação, como servidor 

designado. Portanto, atendendo a Legislação vigente e a Fundação. 

 

10. PROVISÃO DE FÉRIAS 

A provisão de férias geradas em dezembro de 2020 foi a seguinte: 

Férias Vencidas: R$  234.573,97 

Férias Proporcionais: R$ 85.847,97 

Total R$ 320.421,94 

 

Observamos que o sistema e também a contabilidade não calculam e não 

contabilizam a provisão de encargos sobre a provisão de férias, tais como o 

INSS, a CAMPREV e o PASEP, para os respectivos funcionários. Os 

percentuais variam entre 21 e 23% e 1% para o PASEP. Portanto a contabilidade 

não contabilizou em despesas, a provisão de encargos sobre férias vencidas e a 

vencer, no ano de 2020. Possui uma Legislação Própria. 

 

Recomendamos que a provisão de encargos sobre a provisão de férias seja 

calculada e prevista em orçamentos anuais. 

 

11. ASSESSORES JURÍDICOS 

 

O auditor deve aplicar as normas de auditoria, para identificar passivos não 

registrados e contingências ativas ou passivas relacionados a litígios, pedidos 

de indenização ou questões tributárias, e assegurar-se de sua adequada 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Consolida%C3%A7%C3%A3o_das_Leis_do_Trabalho
http://pt.wikipedia.org/wiki/Consolida%C3%A7%C3%A3o_das_Leis_do_Trabalho
http://pt.wikipedia.org/wiki/Norma_Regulamentadora


 

  33  

 

contabilização e/ou divulgação nas Demonstrações Contábeis examinadas. 

 

A administração da entidade é a responsável pela adoção de políticas e 

procedimentos para identificar, avaliar, contabilizar e/ou divulgar, 

adequadamente, os passivos não-registrados e as contingências. 

 

Quando da execução de procedimentos de auditoria para a identificação de 

passivos não-registrados e contingências, o Auditor Independente deve obter 

evidências para os seguintes assuntos, desde que relevantes: 

 

a) a existência de uma condição ou uma situação circunstancial ocorrida, 

indicando uma incerteza com possibilidade de perdas ou ganhos para a 

entidade; 

 

b) o período em que foram gerados; 

 

c) o grau de probabilidade de um resultado favorável ou desfavorável; e 

 

d) o valor ou a extensão de perda ou ganho potencial. 

 

A circularização dos consultores jurídicos é uma forma de o auditor obter 

confirmação independente das informações fornecidas pela administração 

referentes a situações relacionadas a litígios, pedidos de indenização ou 

questões tributárias. 

 

 

 
TIPO (RÉ) 

 
PERDA 
REMOTA 

PERDA 

POSSÍVEL 

PERDA 

PROVÁVEL 

    
Cíveis (13) 43.491.039,74 6.918.608,32 0,00 

    
TOTAL    

 

A contabilidade, em 31/12/2020, não tem qualquer provisionamento 

contingencial financeiro, portanto coincidindo com a informação do jurídico. 

 

As normas contábeis determinam o seguinte: 

 

As informações classificadas como de perda provável devem ser 

contabilizadas. As informações classificadas como de perda possível devem 

ser incluídas nas notas explicativas. As informações classificadas como de 
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perda remota não devem ser informadas. 

 

Recebemos do advogado a documentação, relatório do juridico para analise e 

contabilização de perda, caso ocorram. Não foi sugerida perdas em 2020. 

 

Sugerimos sempre com antecedência cobrar o relatório, até mensalmente do 

advogado da Instituição, para melhor gerenciamento e tomada de decisão, caso 

sejam necessárias. 

 

Em 2020, estava em processo a nomeação do Jurídico da Instituição. 

 

12. SEGUROS  

 

Verificamos que a Fundação faz seguros de seus bens.  

 

Sugerimos a cobertura de todos bens do Patrimonio da Instituição, evitando o 

risco de perdas em caso de sinistro. Atenção especial aos valores dos bens 

segurados nas apolices a valor de mercado. 

 

A Administração julga protegida com as coberturas nos bens assegurados do 

Patrimonio da Fundação.  

 

13. LICITAÇÃO 

 

Em nossos exames, verificamos os processos do setor de licitação escolhidos 

aleatóriamente por amostragem, conforme abaixo: 

 

13.1 Pregão Presencial 

 
Protocolo nº. Objeto Valor – R$ Vencimento 

161.30/2019 Contratação de empresa pretação de 

serviços mecanica, funilaria. 

          

27.390,00                  

                                  

09 de março 2021 

    

32.58/2020 Contratação empresa especializada em 

prestação de serviços hegeinização. 

      

28.786,00 

                                  

01  setembro 2021 

    

35.09/2020 Contratação empresa especializada em 

prestação de serviços portaria. 

      

73.489,92 

                                  

21 de maio de 2021 

 

13.2 Pregão Eletronico 

 
Protocolo nº. Objeto Valor – R$ Vencimento 

247-44 Website 9.600,00 02 março 2021 
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243-11 Seguros Frota 8.105,14 05 março 2021 

108-91 Auditoria Independente 9.383,52 18 setembro 2021 

 

13.3 Compra Direta - Fornecimento 

 
Protocolo nº. Objeto Valor – R$ Vencimento 

18.08 Tonners 2.684,00 28 julho 2020 

83.06 Agua Galões 2.312,50 10 agosto  

 

 

13.4 Aditamentos 

 
Protocolo nº. Objeto Valor – R$ Vencimento 

075/2016 Servs. Mão de obra rest. Florestal 85.315,44 06 meses 

075/2016 Servs. Mão de obra rest. Florestal 88.659,78 06 meses 

 

 

Observando a amostragem acima, concluimos que os processos do setor estão 

de conformidade com a documentação. Portanto, não temos 

sugestões/recomendações. 

 

No geral com relação as empresas escolhidas das licitações, sugerimos rigor na 

documentação legal e pertinente, bem como nos prestadores que executam as 

atividades na Fundação; cumprindo Lei e Normas Vigentes, sem risco. 
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14. CONCLUSÃO 

 

Com base nos procedimentos de auditoria e nas verificações, exames e revisões 

junto aos registros e controles internos da FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE 

OLIVEIRA, e com base nos documentos por nós inspecionados, somos de 

opinião que as informações estão subsidiadas  em documentos, procedimentos 

e registros considerados satisfatórios, excetos pelos pontos pertinentes 

comentados neste relatório circunstanciado. 

 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários. 

 

 
 

AUDITORES INDEPENDENTES. 

CNPJ – 07.715.528/000196 

CRC 2SP023964/O-9   OCB 622/07 

 

 

 

GUILHERME PEREIRA MENDES 

Contador CRC 1SP 146031/O-5 


